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R E L A T Ó R I O

 O Senhor Ministro Luiz Fux (Relator): Trata-se de recurso
extraordinário interposto pelo Estado de São Paulo, com fundamento no
artigo 102, III, alínea  a , da Constituição da República contra acórdão
lavrado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cuja ementa
ostenta o seguinte teor:

“Apelação - Ribeirão Preto - ação ordinária - assistentes
agropecuários - pedido de averbação de tempo de serviço comum
para fins de concessão de aposentadoria especial - exercício de
atividade insalubre - pretendem a aplicação analógica aos celetistas do
art. 57, § 1º, da Lei nº 8.213/91 - ausência de lei complementar federal
superada por mandado de injunção - direito reconhecido - inexistência
de pagamento de diferenças pretéritas, pois os autores ainda se
encontram em atividade - ação julgada procedente - sentença
parcialmente reformada. Recurso parcialmente provido” (fls. 404 - e-
Doc. 2, p. 153).

Na sequência, os embargos de declaração opostos por José Carlos
Ribeiro Meirelles e outros foram acolhidos apenas para ser corrigido erro
material, enquanto os da União foram rejeitados. O julgamento dos
embargos declaratórios foi sintetizado na seguinte ementa:

“Embargos de declaração – erro material reconhecido – omissão
inexistente – prequestionamento descabido – caráter infringente
inadmissível na via eleita. Embargos dos autores parcialmente
acolhidos e embargos da ré rejeitados.” 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por José Carlos Ribeiro
Meirelles e outros, assistentes agropecuários, em face da Fazenda Pública
do Estado de São Paulo, objetivando a averbação de tempo de serviço
prestado em condições insalubres, inclusive para fins de concessão de
aposentadoria especial, aplicando-se analogicamente o art. 57 da Lei 8.213
/1991. Na ação, os autores requereram ainda o pagamento de diferenças de
valores vencidos e vincendos, inclusive reflexos.

O Juízo de primeiro grau julgou a ação procedente, condenando a
Fazenda Pública do Estado de São Paulo a proceder a averbação do tempo
de serviço dos autores prestados sob condições insalubres, nos termos do
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art. 57 da Lei 8.213/1991, inclusive para fins de aposentadoria especial, com
reflexos sobre o abono permanência, sexta-parte e quinquênios. A sentença
ainda condenou a Fazenda Pública a efetuar os cálculos de eventuais
valores vencidos e vincendos, ressalvadas as parcelas atingidas pela
prescrição quinquenal, acrescidos de juros e correção previstos na Lei 11.960
/2009.

Na sequência, a Fazenda Pública do Estado de São Paulo interpôs
apelação, que foi parcialmente acolhida pelo Tribunal  a quo , apenas para
estabelecer que o pleito de pagamento de diferenças de periculosidade não
comporta acolhimento, porquanto os autores ainda se encontravam em
plena atividade. O acórdão recorrido então assentou que a Fazenda Pública
do Estado de São Paulo deve, tão somente, proceder à averbação do tempo
de serviço prestado em condições insalubres, inclusive para fins de
concessão de aposentadoria especial. Na fundamentação do acórdão, o
Tribunal  a quo salientou que este Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do Mandado de Injunção 758, assentou que os parâmetros alusivos à
aposentadoria especial de servidores públicos que trabalham em condições
prejudiciais à saúde, enquanto não editada a lei exigida pelo texto
constitucional, são aqueles contidos na Lei nº 8.213/91 ( MI 758, Rel. Min.
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 26/9/2008). 

Em face do acórdão proferido pelo Tribunal do Estado de São Paulo, foi
interposto recurso extraordinário às fls. 434-458, veiculando preliminar
fundamentada de repercussão geral e apontando violação ao disposto no
artigo 40, § 4º, III, da CRFB. Nas razões do recurso, o Estado de São Paulo
assevera que inexiste lei autorizadora da averbação, para fins de
aposentaria especial, do tempo de serviço prestado por quem recebe
adicional de insalubridade. Destaca a impossibilidade de interpretar-se
extensivamente o art. 40, § 4º, da Constituição da República, que não
alcança o direito à conversão do tempo especial em comum, mediante
contagem diferenciada, para fins de aposentadoria. Ao final, pleiteia o
conhecimento e o provimento do apelo extremo, para ser reformado o
acórdão recorrido e julgado improcedente o pedido veiculado na inicial.

O Tribunal  a quo negou seguimento ao recurso extraordinário, por
entender que não teria sido demonstrada a violação do mencionado
dispositivo constitucional.



3

Em decisão proferida em 23 de agosto de 2016, dei provimento ao
agravo para determinar o processamento do recurso extraordinário.

Em 16 de maio de 2017, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
repercussão geral da matéria em acórdão cuja ementa restou assim
redigida:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL
DE SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 40, § 4º, III, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO
PRESTADO EM ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES
ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE
FÍSICA DO SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL
EM COMUM, MEDIANTE CONTAGEM DIFERENCIADA, PARA
OBTENÇÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.
QUESTÃO NÃO ABRANGIDA PELO ENUNCIADO DA SÚMULA
VINCULANTE 33. REITERAÇÃO DA CONTROVÉRSIA EM
MÚLTIPLOS PROCESSOS. IMPACTO DA DECISÃO NO
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DA PREVIDÊNCIA
PÚBLICA. RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO
GERAL”.

Em 11 de julho de 2017, a Procuradoria-Geral da República apresentou
parecer pelo desprovimento do recurso extraordinário. Eis a ementa do
pronunciamento:

“ RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E
PREVIDENCIÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 942. SERVIDOR
PÚBLICO. APOSENTADORIA. TEMPO DE ATIVIDADE SOB
CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM COMUM.
POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE DIREITO CONSTITUCIONAL.
DESPROVIMENTO. 1 – Tese de Repercussão Geral (Tema 942): o
direito à conversão, em tempo comum, do prestado sob condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor
público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios
diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese
prevista no inc. III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, da
norma de integração contida no § 12 desse dispositivo e do princípio
da isonomia, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de
previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei
8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier
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lei complementar disciplinadora da matéria. 2 – Parecer pelo
 desprovimento do recurso extraordinário.”

Em 8 de fevereiro de 2019, o Sindicato dos Médicos do Distrito Federal
(Sindmédico – DF) foi admitido como  amicus curiae .

É o relatório.


